
PROJETO DE LEI N.º 086/2004

DATA:  28 DE MAIO DE 2004.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ADEVANIR PEREIRA DA SILVA – PFL, vereador com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1°. Fica instituído no município de Sorriso/MT, o Sistema de Assistência à Criança e ao Adolescente.
Art. 2°. O Poder Executivo reservará áreas destinadas à construção de centros de formação e treinamento para atender o disposto no artigo anterior, conforme artigo 2° da Lei Municipal n°488/96 de 12 de junho de 1996.

Art. 3°. O sistema de assistência de que trata esta Lei é o de regime de pensionato.

Parágrafo Único – O sistema de assistência atenderá a faixa etária compreendida entre 07 a 18 anos, sem ônus para os usuários.

Art. 4°. O Sistema de Assistência à Criança e ao Adolescente, contará com a colaboração de entidades governamentais e não-governamentais que desenvolvam assistência à criança e ao adolescente e têm, dentre outros, os seguintes objetivos:

I – A formação educacional nos níveis de Ensino Fundamental e Ensino Médio;

II – A profissionalização nas áreas de informática, mecânica, lanternagem, pintura, “oficce-boy”, marcenaria, técnicas agrícolas, artesanato, cabeleireiros, alfaiataria, sapataria, dentre outras;

III – A assistência médica, alimentícia e vestuário;

IV – A criação de plano de incentivo ao aproveitamento por parte dos empresários dos menores formados pelo Sistema de Assistência à Criança e ao Adolescente.

Art. 5°. O Poder Executivo poderá firmar convênio com entidades governamentais e não-governamentais para a execução do sistema de que trata a Lei.

Art. 6°. Aplicam-se, no que couber, todas as disposições de que trata a Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990.

Art. 7°. Será criado incentivo para as empresas que participarem da manutenção do Sistema de Assistência à Criança e ao Adolescente.

Parágrafo Único – O incentivo não poderá ser superior à contribuição empresarial.

Art. 8°. O lucro das atividades dos pensionistas reverterá ao Sistema de Assistência à Criança e ao Adolescente.

Art. 9°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180 dias, a contar de sua publicação.

Art. 10°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11°. Revogam-se as disposições em contrário.

Plenário "Aureliano Pereira da Silva," em 28 de Maio de 2004.

ADEVANIR PEREIRA DA SILVA

Vereador  -  PFL

J U S T I F I C A T I V A

SENHORES MEMBROS DA CÂMARA MUNICIPAL,

1. INTRODUÇÃO:

Trata a presente propositura de Projeto de Lei que Dispõe SOBRE O SISTEMA DE ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE.
2. DO PROJETO DE LEI:

A Constituição Federal responsabilizou a família, a sociedade e o Estado, no que se refere ao bem-estar da criança e do adolescente (art.227), sendo melhor especificada pela nova lei, a Lei Nº 8069, de 13 de julho de 1990, que “dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente”, que em seu artigo 90, garante o retorno das crianças e adolescentes infratores, após período de estada nas entidades de recuperação, aos seus lares.

A Lei 8069, estabeleceu um elenco de medidas sociais, educacionais, jurídicas, econômicas, administrativas etc. para atender especialmente o menor infrator, o que é uma real necessidade em nossa sociedade.

Destarte, o Projeto de Lei que ora apresento visa alcançar o menor não infrator com todos os avanços e conquistas estabelecidos na Constituição Federal.

Estou convencido de que a sociedade em geral e os políticos em particular concordam que as nossas crianças merecem um tratamento mais adequado e que propicie um equilibrado desenvolvimento humano da criança e do adolescente. A sociedade que negar aos seus infantes a formação saída para a vida há de colher com brevidade inesperada os frutos de uma sociedade analfabeta, corrupta, preguiçosa, bandida, inescrupulosa, etc.

Resta, apenas, indagar: é competência desta Casa legislar sobre esta matéria? Neste sentido, socorre-nos o Art.101 da Lei Orgânica de Sorriso, onde se lê – que o Poder Público Municipal com a participação da comunidade deverá promover meios de atendimento ao menor e ao idoso, levando em consideração princípios e diretrizes que serão estabelecidos em Lei Complementar, por isso é que compete à Câmara Legislativa legislar sobre “proteção à infância e a juventude”.

O Poder Executivo reservará áreas destinadas à construção de centros de formação e treinamento para atender o disposto no artigo anterior, conforme artigo 2° da Lei Municipal n°488/96 de 12 de junho de 1996.

Portanto, a matéria é pacifica. A situação do menor, calamitosa. A necessidade de um sistema que atenda a contento o menor é urgente e inadiável.

3. CONCLUSÃO:

Dada a importância do assunto apresentamos o presente Projeto de Lei, concluindo, com o devido respeito, destarte, convencido da relevância da matéria, conclamo os nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei na certeza de que, após regular tramitação, seja a "final", "deliberado" e "aprovado" na devida forma regimental.  
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